
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.873 - AC (2015/0118818-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA BRITO 
ADVOGADO : LUCCAS VIANNA SANTOS E OUTRO(S) - AC003404 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. EXCLUSÃO DE 
CAUSA DE AUMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
CONTINUIDADE DELITIVA. AUMENTO DECORRENTE DO NÚMERO 
DE INFRAÇÕES. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A Corte de origem aplicou a causa de aumento contida no 
inciso III do § 1º do art. 168 do Código Penal, considerando as 
circunstâncias fáticas da causa. Entender de forma diversa exigiria, 
necessariamente, incursão na matéria fático-probatória da lide, o que é 
defeso em recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ.

2. No tocante ao aumento pela continuidade delitiva, o v. 
aresto recorrido está em harmonia com o entendimento firmado nesta 
Corte, segundo o qual "aplica-se a fração de aumento de 1/6 pela prática 
de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 
infrações; 1/2, para 6 infrações e 2/3, para 7 ou mais infrações" (ut, AgRg 
no REsp 1.169.484/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
16/11/2012). 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.873 - AC (2015/0118818-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA BRITO 
ADVOGADO : LUCCAS VIANNA SANTOS E OUTRO(S) - AC003404 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

(fls. 456-461), que negou provimento ao recurso especial pela incidência das Súmulas 

n. 284 do Supremo Tribunal Federal e n. 7 desta Corte Superior, e pela correta 

aplicação de 2/3 de aumento de pena em razão da continuidade delitiva.

O agravante alega que não pretende o reexame do conjunto probatório, 

mas busca a revolaração da prova, "vez que não praticou o delito que lhe foi imputado" 

(fl. 471).

Assevera que o aumento em razão da continuidade delitiva deveria ser no 

percentual mínimo de 1/6, pois não houve fundamentação idônea para fixar o máximo, o 

que fere o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada, ou que o processo 

seja levado à Turma com o provimento do seu recurso. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 711.873 - AC (2015/0118818-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

Quanto à causa de aumento, inafastável a aplicação do enunciado n. 7 da 

Súmula desta Corte. Tendo o acórdão recorrido reconhecido que "há provas nos autos 

indicando a sua qualidade de empregado" (fl. 379), entender de forma diversa 

demandaria o revolvimento das provas dos autos, procedimento que é inviável na 

instância especial. Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECUSO 
ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. EXCLUSÃO DE CAUSA DE 
AUMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, ao analisar 
os elementos contidos nos autos, ratificou a decisão de piso e manteve a 
condenação da ora agravante. Dessa forma, modificar o julgado e acolher 
a tese defensiva para afastar a causa de aumento contida no inciso III do 
§ 1º do art. 168 do Código Penal demandaria, invariavelmente, na 
incursão fático/probatória dos autos, providência inviável em sede de 
recurso especial ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO DO MINISTRO RELATOR PROFERIDA 
NOS TERMOS LEGAIS.

1. A decisão monocrática do Relator que negou provimento 
ao AREsp, por aplicação das Súmulas ns. 7/STJ e 284/STF, nos termos  
do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, não violou o princípio da colegialidade, na 
medida em que o referido artigo, aplicável subsidiariamente à causas 
penais, permite ao relator negar seguimento ao recurso que for 
manifestamente inadmissível ou for contrário a sumula de Tribunal 
Superior, como na hipótese.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
524.599/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
5.3.2015).

No tocante ao aumento pela continuidade delitiva, o v. aresto recorrido 

está em harmonia com o entendimento firmado nesta Corte, segundo o qual "aplica-se 

a fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 

infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações e 2/3, para 7 ou mais infrações" 
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(ut, AgRg no REsp 1.169.484/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 

16/11/2012). 

In casu, segundo o acórdão recorrido foram praticadas 7 (sete) ou mais 

infrações (fl. 380). Assim, não se verifica a alegada violação do art. 71 do Código Penal 

– CP, pois definido o número de ilícitos praticados. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. SONEGAÇÃO FISCAL. PENA-BASE. DURAÇÃO 
DA ATIVIDADE CRIMINOSA. GRANDE QUANTIDADE DE  
INFRAÇÕES  PENAIS.  VINTE E DOIS CRIMES PRATICADOS SOB 
CONDIÇÕES SEMELHANTES DE LOCAL, TEMPO E MODO DE 
EXECUÇÃO. CULPABILIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA.  
IMPOSSIBILIDADE. REFERENCIAL UTILIZADO PARA 
RECONHECIMENTO  DA  CONTINUIDADE DELITIVA E 
MAJORAÇÃO EM GRAU MÁXIMO (2/3). PRINCÍPIO DO NON BIS IN 
IDEM.

1.  A  duração  da  atividade  delitiva não é motivo suficiente 
para subsidiar  a  valoração  negativa da culpabilidade do agente, se tal 
fato fundamentou a aplicação da fração máxima de aumento da pena, em 
razão da continuidade delitiva.

2.  Esta Corte Superior construiu o entendimento de que, 
cuidando-se aumento  de  pena  referente  à  continuidade  delitiva, 
aplica-se a fração  de  aumento  de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, 
para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 
infrações  e  2/3,  para  7 ou mais infrações (REsp 1582601/DF, Rel. 
Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
26/04/2016, DJe 02/05/2016).

3. Mostra-se despicienda a pretensão deduzida no recurso 
especial de separar os crimes praticados pelo recorrido  em  dois  blocos 
específicos; sendo um - de 15 (quinze) crimes - dedicado a amparar a 
exasperação  da  pena-base e  outro - de 7  (sete) crimes - para 
configurar  a  continuidade  delitiva e o aumento máximo previsto na 
norma.

4. Incide à hipótese o entendimento consolidado pela 
Súmula 83/STJ, no sentido de que não se  conhece  de  recurso  especial  
pela divergência, quando a decisão do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da  decisão recorrida. Releva consignar  que  esta  orientação  é 
aplicável  aos recursos especiais interpostos com base na alínea "a" e 
"c".

5.  Dessume-se das razões  recursais  que  o  agravante 
não trouxe elementos  suficientes para infirmar a  decisão agravada, que, 
de fato, apresentou a  solução que  melhor  espelha  a  orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

6. Agravo regimental improvido (AgInt nos EDcl no AREsp 
830.332/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
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TURMA, DJe 25/5/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. 
FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. VERBETE SUMULAR N.º 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE. 
FRAÇÃO DE AUMENTO PELA CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO 
DE INFRAÇÕES. LEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. O pleito de absolvição, tendo em vista excludente de 
criminalidade, não merece conhecimento. Com efeito, o Agravante não 
indicou o dispositivo infraconstitucional supostamente violado, o que 
impõe a aplicação do verbete sumular n.º 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

2. A fixação da pena-base acima do mínimo legal foi 
suficientemente fundamentada, tendo sido declinados elementos que 
emprestaram à conduta do Agravante especial reprovabilidade e que não 
se afiguram inerentes ao próprio tipo penal. 

3. É firme a jurisprudência dos Tribunais Superiores no 
sentido de que o aumento operado em face da continuidade delitiva deve 
levar em conta o número de infrações cometidas. No caso, considerando 
que foram praticadas 21 condutas delitivas, como reconheceu o Tribunal 
a quo, mostra-se adequado o acréscimo pela continuidade delitiva na 
fração máxima de 2/3. 

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
132.954/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 2.10.2012). 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE SONEGAÇÃO 
FISCAL. ART. 71 DO CP. INAPLICABILIDADE AOS CRIMES 
PERMANENTES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF.  
CONTINUIDADE DELITIVA. AUMENTO DECORRENTE DO NÚMERO 
DE INFRAÇÕES. PRECEDENTES. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A tese de inaplicabilidade da continuidade delitiva em 
crimes permanentes não foi objeto de debate e discussão pelo Tribunal a 
quo, tampouco foram opostos embargos de declaração para sanar 
eventual omissão, carecendo a matéria, portanto, do adequado e 
indispensável prequestionamento, motivo pelo qual incidentes, por 
analogia, os verbetes n. 282 e 356 da Súmula do STF.

2. O v. aresto recorrido está em harmonia com o 
entendimento firmado nesta Corte, segundo o qual "aplica-se a fração de 
aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 
4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações e 2/3, para 7 ou 
mais infrações" (ut, AgRg no REsp 1.169.484/RS, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2012). 

3. Inviável o recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
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constitucional, pois não realizado o cotejo analítico e não comprovada a 
similitude fática entre o aresto recorrido e os trazidos à colação, nos 
termos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 
§§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
644.915/SP, desta relatoria, QUINTA TURMA, DJe 1º.8.2016).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0118818-4 AREsp 711.873 / AC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00096343820088010001  0009634382008801000150001  001080096345  
9634382008801000150001

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA BRITO 
ADVOGADO : LUCCAS VIANNA SANTOS E OUTRO(S) - AC003404 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
CORRÉU    : HENRY JAMES THURY PINHEIRO OLIVEIRA 
CORRÉU    : JORGE NEY MOREIRA DE ARAÚJO FILHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA BRITO 
ADVOGADO : LUCCAS VIANNA SANTOS E OUTRO(S) - AC003404 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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